
 
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

REDAÇÃO FINAL 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 526-B DE 2011 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 16 DE 2011 
 
Constitui fonte de recursos adicional 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES; altera as 
Leis nºs 12.096, de 24 de novembro de 
2009; 12.409, de 25 de maio de 2011, 
10.841, de 18 de fevereiro de 2004, e 
12.101, de 27 de novembro de 2009; 
dispõe sobre medidas de suspensão tem-
porária de exigências de regularidade 
fiscal; revoga dispositivo da Lei nº 
12.385, de 3 de março de 2011; e dá 
outras providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro 

de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica a União autorizada a conceder 

subvenção econômica, sob a modalidade de equalização 

de taxas de juros, nas operações de financiamento 

contratadas até 30 de junho de 2012: 

I – ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social – BNDES destinadas à aquisição e 

produção de bens de capital, incluídos componentes e 

serviços tecnológicos relacionados, à produção de 

bens de consumo para exportação, ao setor de energia 

elétrica, a estruturas para exportação de granéis lí-

quidos, a projetos de engenharia e à inovação tecno-

lógica; e 

II – à Financiadora de Estudos e Projetos – 

FINEP destinadas exclusivamente para a modalidade de 

inovação tecnológica. 

§ 1º O valor total dos financiamentos sub-

vencionados pela União fica limitado ao montante: 

https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12096.htm#art1...
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I – de até R$ 208.000.000.000,00 (duzentos 

e oito bilhões de reais) em relação ao BNDES; e 

II – de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 

de reais) em relação à Finep. 

§ 2º A equalização de juros de que trata o 

caput corresponderá ao diferencial entre o encargo do 

mutuário final e o custo da fonte de recursos, acres-

cido da remuneração do BNDES, dos agentes financeiros 

por ele credenciados ou da Finep. 

§ 3º O pagamento da equalização de que tra-

ta o caput fica condicionado à comprovação da boa e 

regular aplicação dos recursos e à apresentação de 

declaração de responsabilidade pelo BNDES ou  pela 

Finep, para fins de liquidação da despesa. 

 ....................................................  

§ 8º O BNDES deverá encaminhar ao Congresso 

Nacional, até o último dia útil do mês subsequente de 

cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as ope-

rações realizadas, indicando, entre outras informa-

ções, a quantidade e o valor das operações de finan-

ciamento realizadas, detalhadas por modalidade do in-

vestimento, setor produtivo beneficiado, localização 

dos empreendimentos e estimativa dos impactos econô-

micos dos projetos, inclusive em termos de geração de 

emprego e renda, resguardado o sigilo bancário.”(NR) 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder crédito ao 

BNDES, no montante de até R$ 55.000.000.000,00 (cinquenta e 

cinco bilhões de reais), em condições financeiras  e  contra-

tuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 1º Para a cobertura do crédito  de  que  trata o 

caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, 
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em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Fede-

ral, cujas características serão definidas pelo Ministro de 

Estado da Fazenda, respeitada a equivalência econômica com o 

valor previsto no caput. 

§ 2º O crédito concedido pelo Tesouro Nacional será 

remunerado pela Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. 

§ 3º O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, 

até o último dia útil do mês subsequente de cada trimestre, 

relatório pormenorizado sobre as operações realizadas, indi-

cando, entre outras informações, a quantidade e o valor das 

operações de financiamento realizadas, detalhadas por modali-

dade do investimento, setor produtivo beneficiado, localização 

dos empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos dos 

projetos, inclusive em termos de geração de emprego e renda, 

resguardado o sigilo bancário.  

Art. 3º Em caso de renegociação entre a União e o 

BNDES da operação de crédito de que trata o art. 2º, deverá 

ser mantida a equivalência econômica com o valor do saldo da 

operação de crédito renegociada, e mediante aprovação do Mi-

nistro de Estado da Fazenda. 

Art. 4º O art. 4º da Lei nº 12.409, de 25 de maio de 

2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º Fica a União autorizada a conceder 

subvenção econômica ao Banco Nacional de Desenvolvi-

mento Econômico e Social – BNDES, sob a modalidade de 

equalização de taxas de juros, em operações de finan-

ciamento contratadas até 30 de junho de 2012 destina-

das a capital de giro e investimento de sociedades 

empresariais, empresários individuais e pessoas físi-

cas ou jurídicas caracterizadas como produtores ru-

rais, localizados em Municípios atingidos por desas-
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tres naturais e abrangidos por decreto estadual de 

situação de emergência ou estado de calamidade públi-

ca, relacionados em ato do Poder Executivo federal. 

 ....................................................  

§ 4º (Revogado). 

 .............................................. ”(NR) 

Art. 5º Ficam suspensas, até 30 de junho de 2012, as 

exigências de regularidade fiscal previstas no art. 62 do De-

creto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, no § 1º do art. 

1º do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de novembro de 1979, na alí-

nea c do inciso IV do art. 1º da Lei nº 7.711, de 22 de dezem-

bro de 1988, na alínea b do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990, no art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 

1995, e na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, sem prejuízo 

do disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, nas 

contratações de operações de crédito e renegociações de dívi-

das realizadas com instituições financeiras públicas, que te-

nham como mutuários os contribuintes a que se refere o art. 6º 

desta Lei. 

Art. 6º Os efeitos do art. 5º serão aplicados somente 

a contribuintes estabelecidos em logradouros localizados em 

Municípios atingidos por desastres naturais ocorridos entre 1º 

de janeiro de 2010 e a data de publicação desta Lei, que tive-

rem a situação de emergência ou de calamidade pública homolo-

gada ou declarada por decreto do Poder Executivo de seus res-

pectivos Estados. 

Art. 7º O art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de feverei-

ro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica a União autorizada, até 31 de 

dezembro de 2011, a permutar, observada a equivalên-

cia econômica, Certificados Financeiros do Tesouro 

https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/Decreto-Lei/del0147.htm#art62
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https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/Decreto-Lei/Del1715.htm#art1§1
https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/LEIS/L7711.htm#art1ivc
https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/LEIS/L7711.htm#art1ivc
https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/LEIS/L7711.htm#art1ivc
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https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/LEIS/L9012.htm#art1
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https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/Constituicao/Constituicao.htm#art195§3
https://ce.camara.gov.br/exchange/aurelio.palos@camara.gov.br/Caixa%20de%20entrada/Documents%20and%20Settings/D_54162/Desktop/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/AppData/Local/Microsoft/Windows/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.841.htm#art1....


                                                                     

 

5 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

emitidos para fundos ou caixas de previdência  esta-

duais, na modalidade de nominativos e inalienáveis, 

por outros Certificados Financeiros do Tesouro com as 

mesmas características, mediante aditamento do con-

trato firmado entre a União e o Estado que originou a 

emissão dos Certificados Financeiros do Tesouro.”(NR) 

Art. 8º Os atos concessórios de drawback vencidos em 

2011 ou cujos prazos máximos tenham sido prorrogados nos ter-

mos do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 

1979, com vencimento em 2011, ou nos termos do art. 13 da Lei 

nº 11.945, de 4 de junho de 2009, ou nos termos do art. 61 da 

Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, poderão, em caráter ex-

cepcional, ser objeto de nova prorrogação por período de 1 

(um) ano. 

Art. 9º Os arts. 4º, 5º, 6º e 8º da Lei nº 12.101, de 

27 de novembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte reda-

ção: 

“Art. 4º ..................................  

 ....................................................  

III – comprovar, anualmente, da forma regu-

lamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos 

serviços de que trata o inciso II, com base nas in-

ternações e nos atendimentos ambulatoriais realiza-

dos.  

 .............................................. ”(NR) 

“Art. 5º  .................................  

Parágrafo único. A entidade deverá manter o 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES 

atualizado, de acordo com a forma e o prazo determi-

nado pelo Ministério da Saúde.”(NR) 
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“Art. 6º A entidade de saúde que presta 

serviços exclusivamente na área ambulatorial deverá 

observar o disposto nos incisos I e II do art. 4º, 

comprovando, anualmente, a prestação dos serviços no 

percentual mínimo de 60% (sessenta por cento).”(NR) 

“Art. 8º Não havendo interesse de contrata-

ção pelo Gestor local do SUS dos serviços de saúde 

ofertados pela entidade no percentual mínimo a que se 

refere o inciso II do art. 4º, a entidade deverá com-

provar a aplicação de percentual da sua receita em 

gratuidade na área da saúde, da seguinte forma: 

 ....................................................  

§ 2º A receita prevista no caput será a 

efetivamente recebida da prestação de serviços  de 

saúde.”(NR) 

Art. 10. Ficam revogados o art. 10 da Lei nº 12.385, 

de 3 de março de 2011, e o § 4º do art. 4º da Lei nº 12.409, 

de 25 de maio de 2011. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação. 

Sala das Sessões, em 14 de junho de 2011. 

 

 

 

Deputado ARTHUR LIRA 

Relator 


